
Decretos
DECRETO Nº 54.380, 
DE 27 DE MAIO DE 2009

Suspende o expediente nas repartições
públicas estaduais no dia 12 de junho de
2009 e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais e considerando que o pró-
ximo dia 12 de junho deste ano intercala-se entre o feria-
do de 11 de junho, “Corpus Christi” e o fim de semana,

Decreta:
Artigo 1º - Fica suspenso o expediente das reparti-

ções públicas estaduais no dia 12 de junho de 2009.
Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º

deste decreto, os servidores deverão compensar as
horas não trabalhadas, à razão de 1 (uma) hora diária,
a partir do dia 1º de junho deste ano, observada a jor-
nada de trabalho a que estiverem sujeitos.

§ 1º - Caberá ao superior hierárquico determinar,
em relação a cada servidor, a compensação a ser feita
de acordo com o interesse e a peculiaridade do serviço.

§ 2º - A não compensação das horas de trabalho
acarretará os descontos pertinentes ou, se for o caso,
falta ao serviço no dia sujeito à compensação.

Artigo 3º - As repartições públicas que prestam ser-
viços essenciais e de interesse público, que tenham o
funcionamento ininterrupto, terão expediente normal
no dia mencionado no artigo 1º deste decreto.

Artigo 4º - Caberá às autoridades competentes de
cada Secretaria de Estado fiscalizar o cumprimento das
disposições deste decreto.

Artigo 5º - Os dirigentes das Autarquias Estaduais
e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder
Público poderão adequar o disposto neste decreto às
entidades que dirigem.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.
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DECRETO Nº 54.381, 
DE 27 DE MAIO DE 2009

Dispõe sobre alteração na classificação ins-
titucional da Secretaria da Segurança
Pública

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970,
que estabelece normas para a estruturação dos Siste-
mas de Administração Financeira e Orçamentária do
Estado e à vista do Decreto nº 54.359, de 20 de maio
de 2009,

Decreta:
Artigo 1º - Fica incluído no artigo 3º do Decreto nº

50.982, de 21 de julho de 2006, alterado pelos Decre-
tos nº 51.069, de 25 de agosto de 2006, nº 52.094, de
27 de agosto de 2007, nº 52.873, de 7 de abril de
2008, e nº 52.903, de 15 de abril de 2008, o seguinte
inciso:

“XCIV - Departamento de Polícia de proteção à
Cidadania - DPPC.”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de maio de 2009
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Publicado na Casa Civil, aos 27 de maio de 2009.

DECRETO Nº 54.382, 
DE 27 DE MAIO DE 2009

Altera a denominação do Conselho
Estadual de Entorpecentes, introduz modi-
ficações no Decreto nº 25.367, de 12 de
junho de 1986, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando a publicação da Lei federal nº
11.754, de 23 de julho de 2008, que alterou os nomes
da Secretaria Nacional Antidrogas para Secretaria
Nacional Sobre Drogas - SENAD e do Conselho Nacio-
nal Antidrogas para Conselho Nacional de Políticas
Sobre Drogas - CONAD;

Considerando que, após o processo de realinha-
mento da Política Nacional Sobre Drogas, em 2004,
entendeu-se pela inadequação do termo “antidrogas”,
por não abranger as drogas lícitas, tais como o tabaco,
o álcool e os medicamentos;

Considerando a relação de complementaridade e
de integração entre as políticas estadual e nacional
sobre drogas; e

Considerando a necessária uniformização dos ter-
mos e harmonia entre as políticas públicas promovidas
pelos Estados-membros e pela União Federal,

Decreta:
Artigo 1º - O Conselho Estadual de Entorpecentes,

instituído junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da
Cidadania, pelo Decreto nº 25.367, de 12 de junho de
1986, passa a denominar-se Conselho Estadual Sobre
Drogas.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante relacionados do
Decreto nº 25.367, de 12 de junho de 1986, passam a
vigorar com a seguinte redação:

I - os artigos 2º e 3º:
“Artigo 2º - São objetivos do Conselho Estadual

Sobre Drogas:
I - propor a política estadual sobre drogas, compa-

tibilizando-a com a política nacional sobre drogas, bem
como acompanhar a respectiva execução;

II - estimular pesquisas visando ao aperfeiçoamen-
to dos conhecimentos técnico-científicos referentes ao
uso e tráfico de drogas e de outras substâncias que
determinem dependência física ou psíquica;

III - coordenar, desenvolver e estimular programas
de prevenção à disseminação do tráfico e uso indevido
de drogas e de outras substâncias que determinem
dependência física ou psíquica;

IV - propor ao Governador do Estado a celebração de
convênios para os fins previstos nos incisos anteriores;

V - encaminhar ao Conselho Nacional de Políticas
Sobre Drogas propostas fundamentadas de alteração
da política nacional sobre drogas.

Parágrafo único - O Conselho Estadual Sobre Dro-
gas elaborará, semestralmente, proposta de programa
dentro dos objetivos do presente artigo, encaminhan-
do-o ao Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
que o submeterá ao Governador do Estado.
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Artigo 3º - O Conselho Estadual Sobre Drogas,
designado pelo Governador do Estado, será integrado
por:

I - 2 (dois) representantes da Secretaria da Justiça
e da Defesa da Cidadania, sendo um do Instituto de
Medicina Social e de Criminologia de São Paulo -
IMESC;

II - 1 (um) representante da Procuradoria Geral do
Estado;

III - 2 (dois) representantes da Secretaria da Saúde;
IV - 2 (dois) representantes da Secretaria da Segu-

rança Pública, sendo um da Polícia Civil, escolhido
entre os integrantes do Departamento de Investigações
sobre Narcóticos - DENARC, e outro da Polícia Militar,
escolhido entre os integrantes do PROERD - Programa
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência;

V - 1 (um) representante da Secretaria de Econo-
mia e Planejamento;

VI - 1 (um) representante da Secretaria da Educa-
ção;

VII - 1 (um) representante da Secretaria Estadual
de Assistência e Desenvolvimento Social;

VIII - 1 (um) representante da Secretaria da Admi-
nistração Penitenciária;

IX - 1 (um) representante do Fundo de Solidarieda-
de e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de
São Paulo;

X - 1 (um) representante da Fundação Centro de
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - Funda-
ção CASA-SP;

XI - 1 (um) representante da Defensoria Pública do
Estado de São Paulo;

XII - 1 (um) representante do Ministério Público do
Estado de São Paulo;

XIII - 3 (três) representantes da comunidade acadê-
mico-científica de notório saber, na área de drogas;

XIV - 4 (quatro) representantes da sociedade civil,
de livre escolha do Governador do Estado;

XV - representantes convidados das seguintes enti-
dades:

a) 1 (um) do Conselho Regional de Assistentes
Sociais - São Paulo;

b) 1 (um) do Conselho Regional de Farmácia do
Estado de São Paulo;

c) 1 (um) do Conselho Regional de Medicina do
Estado de São Paulo;

d) 1 (um) do Conselho Regional de Psicologia - 6ª
Região;

e) 1 (um) da Delegacia Federal de Saúde;
f) 1 (um) do Departamento de Polícia Federal;
g) 1 (um) do Ministério Público Federal;
h) 1 (um) da Ordem dos Advogados do Brasil - Sec-

ção de São Paulo - OAB/SP.”;(NR)
II - o artigo 6º:
“Artigo 6º - Os organismos estaduais atuantes em

áreas relacionadas com a prevenção, tratamento e
repressão ao tráfico e uso de drogas fornecerão dados
para os fins previstos no artigo anterior.”. (NR)

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial:

I - o Decreto nº 27.073, de 11 de junho de 1987;
II - o Decreto nº 27.661, de 30 de novembro de

1987;
III - o Decreto nº 28.753, de 25 de agosto de 1988;
IV - o Decreto nº 43.194, de 16 de junho de 1998;
V - o artigo 4º do Decreto nº 51.074, de 28 de

agosto de 2006;
VI - o Decreto nº 52.363, de 13 de novembro de

2007.
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DECRETO Nº 54.383, 
DE 27 DE MAIO DE 2009

Homologa, por 90 (noventa) dias, o
Decreto do Prefeito Municipal de Lucélia,
que declarou Situação de Emergência no
Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa)

dias, o Decreto municipal nº 6.809/09, de 26 de março
de 2009, que declarou Situação de Emergência no
Município de Lucélia, nos termos do artigo 17 § 1º do
Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e
na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho
Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à
população daquele município, mediante prévia articu-
lação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil -
CEDEC.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 29 de
janeiro de 2009, ficando revogado o Decreto nº
54.114, de 13 de março de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de maio de 2009
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de maio de 2009.

DECRETO Nº 54.384, 
DE 27 DE MAIO DE 2009

Prorroga, por 90 (noventa) dias, o Decreto
do Prefeito Municipal de Pacaembu, que
declarou Situação de Emergência no
Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica prorrogada, por 90 (noventa) dias,

a homologação da Situação de Emergência no Municí-
pio de Pacaembu, objeto do Decreto estadual nº
54.223, de 9 de abril de 2009, nos termos do artigo 17
§ 1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de
2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do
Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à
população daquele município, mediante prévia articu-
lação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil -
CEDEC.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 27 de
abril de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de maio de 2009
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de maio de 2009.

DECRETO Nº 54.385, 
DE 27 DE MAIO DE 2009

Prorroga, por 90 (noventa) dias, o Decreto
do Prefeito Municipal de Dracena, que
declarou Situação de Emergência no
Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica prorrogada, por 90 (noventa) dias,

a homologação da Situação de Emergência no Municí-
pio de Dracena, objeto do Decreto estadual nº 54.205,
de 3 de abril de 2009, nos termos do artigo 17 § 1º do
Decreto federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e
na Resolução nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho
Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à


